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Interessado: Conselho Nacional de Justiça 

Requerente: Rogério Portugal Bacellar   

Requerida: Confederação Nacional de Notários e Registradores – 

CNR  

Assunto: Pedido de Providências – CNJ 

 

 

DECISÃO/OFÍCIO CIRCULAR N.º ____/2020 

 

Trata-se de expediente em que a Corregedoria Nacional 

de Justiça encaminha o Provimento n. 98, de 27 de abril de 2020, o qual 

dispõe, em complemento à Recomendação n. 45/2020/CNJ, sobre o 

“pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais despesas através 

dos meios eletrônicos, dentre os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, 

inclusive mediante parcelamento, a critério do usuário, como medida preventiva de 

saúde pública nas serventias extrajudiciais, visando a redução dos riscos de 

contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19 e dá outras providências 

(evento 1).  

Continuamente, o ilustre 2º Juiz Auxiliar, Dr. Algomiro 

Carvalho Neto, propôs que os interessados sejam inteirados sobre o Pedido 

de Providências em tela e que o CNJ seja comunicado a respeito das 

medidas tomadas, com posterior arquivamento dos autos (evento 7). 

Ao teor do exposto, atento à relevância da matéria e a 

bem da economicidade dos trabalhos, nas linhas da suprarreferida peça 

opinativa, dou-me por ciente do entendimento externado pela Instância 
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Administrativa Superior e ordeno o envio de reprodução desta decisão a 

todos os Juízes de Direito e Diretores de Foro do Estado de Goiás, bem 

como aos Notários e Registradores goianos, e às respectivas associações 

representativas, a título de comunicação coletiva, para conhecimento do 

teor do Provimento n. 98, de 27 de abril de 2020.   

O aludido comunicado geral deverá ser acompanhado de 

cópia do parecer e do documento integrante do evento 1. 

Encaminhe-se este decisum, acompanhado do 

documento do evento 7, ao Órgão de Cúpula, via PJe, para conhecimento 

das diligências realizadas, sublinhando que esta Casa de Fiscalização 

encontra-se à disposição para as demais ações porventura necessárias, 

especialmente enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), decretada pela Portaria n. 188/GM/MS/2020.  

Após, exauridas as medidas afetas a esta seara 

administrativa, arquivem-se os autos, com as anotações e cautelas de estilo 

na divisão competente. 

A reprodução deste ato serve como ofício circular. 

À Secretaria-Executiva. 

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 

em Goiânia, assinado e datado digitalmente. 

 

Des. Kisleu Dias Maciel Filho 

Corregedor-Geral da Justiça 
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Nome / Interessado:

ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR, CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE NOTÁRIOS E

REGISTRADORES, DIVISÃO DE PROTOCOLO E GERENCIAMENTO DE SISTEMAS

ADMINISTRATIVOS - CGJ, CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

Assunto: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - CNJ (CGJ)

 
 

 

                                               

 

 

 

 
 
 

Tratam os autos do pedido de providências n.° 0002270-26.2020.2.00.0000,
instaurado de ofício pela Corregedoria Nacional de Justiça, por meio do qual
encaminha o Provimento nº 98, de 27 de abril de 2020, que dispõe, em
complementação à Recomendação n. 45, de 17 de março de 2020, sobre
medidas preventivas para a redução dos riscos de contaminação com o novo
coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais e
o uso prioritário de pagamento através dos meios eletrônicos, enquanto perdurar
a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), decretada
pela Portaria n.188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020.

Por meio da informação prestada no evento n.° 4, o Diretor de Correição e
Serviços de Apoio, em conjunto com o Assessor de Orientação e Correição,
apresenta proposta de Ofício Circular para apreciação (evento 5), com o
objetivo de orientar os delegatários e responsáveis acerca das determinações
contidas no Provimento nº 98/2020-CNJ.

Relatado. Segue o Parecer.

Conforme consta dos autos, em decisão exarada pela Corregedoria Nacional da
Justiça, restou estabelecida a priorização da adoção de meios eletrônicos de
pagamento como forma de reduzir a presença física da população nas serventias
extrajudiciais, esclarecendo que a legalidade da utilização de cartão de débito e
de crédito, no âmbito do serviço extrajudicial, já não é novidade,  do art. 5º,ex vi
do Provimento n. 86, de 29 de agosto de 2019, e que a recepção de dinheiro em
espécie impõe riscos para a segurança dos usuários, delegatários e suas equipes
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de colaboradores, sendo, inclusive, tal circunstância desaconselhável ante a
estratégia nacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro.

Assim, constitui medida adequada a cientificação, de todos os Notários e
Registradores do Estado de Goiás e suas respectivas associações
representativas, do teor da decisão proferida pela Corregedoria Nacional de
Justiça no pedido de providências n.° 0002270-26.2020.2.00.0000, orientando
sobre o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais
despesas através de meios eletrônicos, dentre os quais boleto bancário, cartão de
débito e crédito, inclusive mediante parcelamento, a critério do usuário, como
medida preventiva de saúde pública nas serventias extrajudiciais, visando a
redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador da
COVID-19.

Ante o exposto, senhor Corregedor, acolho a informação prestada pelo Diretor
de Correição e Serviços de Apoio em conjunto com o Assessor de Orientação e
Correição  e sugiro, salvo melhor juízo, a expedição de ofício(evento de nº 4)
circular , com cópia do Provimento n.° 98/2020, a todos os(evento n.° 5)
Notários e Registradores do Estado de Goiás e suas respectivas associações
representativas, para conhecimento do teor da decisão proferida pela
Corregedoria Nacional de Justiça no pedido de providências n.°
0002270-26.2020.2.00.0000, orientando sobre o pagamento dos emolumentos,
acréscimos legais, dívidas e demais despesas através de meios eletrônicos,
dentre os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, inclusive mediante
parcelamento, a critério do usuário, como medida preventiva de saúde pública
nas serventias extrajudiciais, visando a redução dos riscos de contaminação com
o novo coronavírus, causador da COVID-19, comunicando a Corregedoria
Nacional de Justiça as medidas adotadas, com o posterior arquivamento dos
autos com as cautelas de praxe.

É o Parecer, .sub examine

            Goiânia, datado e assinado digitalmente

           ALGOMIRO CARVALHO NETO
         2° Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça
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EVENTO 01 - CNJ



 

Conselho Nacional de Justiça
 

CERTIDÃO
 
Certifico que o Provimento nº 98 de 27 de abril de 2020, anexa, foi disponibilizado no DJ-e nº
114/2020 em 27 de abril de 2020.
 
Brasília,  27 de abril de 2020.

 
FABIANA ALVES CALAZANS 

Seção de Processamento 
 
 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: SAF SUL QUADRA 02, LOTES 5/6, BLOCO F, ED.
PREMIUM - Brasília/DF CEP: 70070-600. 
Telefone - 55 61 2326-5173 ou 55 61 2326-5180 Horário de atendimento ao público: das 12h às
19h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0002270-26.2020.2.00.0000
Requerente: ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR e outros
Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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PROVIMENTO Nº 98, DE 27 DE ABRIL DE 2020. 

  
Dispõe sobre o pagamento dos emolumentos, acréscimos 

legais, dívidas e demais despesas através dos meios eletrônicos, 

dentre os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, 

inclusive mediante parcelamento, a critério do usuário, como 

medida preventiva de saúde pública nas serventias 

extrajudiciais, visando a redução dos riscos de contaminação 

com o novo coronavírus, causador da COVID-19 e dá outras 

providências. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 

constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário dos 

atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços 

notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça de expedir 

recomendações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 

serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia da COVID-19 pela Organização Mundial 

da Saúde em 11 de março de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que declarou 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e o fato de que os 

serviços notariais e de registro devem ser prestados, de modo eficiente e adequado (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994); 

CONSIDERANDO a necessidade premente de se estimular formas alternativas de 

acesso e utilização das atividades notariais e de registro, notadamente através do meio eletrônico, 

de modo a evitar o contato físico entre as pessoas e, assim, prevenir a disseminação da COVID-
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19, na forma da Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020, da Corregedoria Nacional de 

Justiça; 

CONSIDERANDO que o uso das plataformas digitais, como as que já possibilitam a 

remessa e registro de títulos, pesquisa de bens, pedido e remessa de certidões, acompanhamento 

de andamento de registro de títulos é um modo alternativo, seguro e eficiente de atender a 

população e que deve, portanto, ser estimulado e priorizado; 

CONSIDERANDO que para a maior utilização de tais ferramentas é primordial a adoção 

dos meios eletrônicos de pagamento, que já fazem parte do cotidiano da sociedade 

contemporânea; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter-se o equilíbrio econômico financeiro dos 

serviços notariais e de registro, preservando-se a correlação entre custo das atividades 

desempenhadas e o valor dos emolumentos percebidos; 

CONSIDERANDO que a recepção de dinheiro em espécie impõe riscos para a segurança 

dos usuários, delegatários e suas equipes de colaboradores, sendo, inclusive, tal circunstância 

desaconselhável ante a estratégia nacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 

CONSIDERANDO que o art. 5º do Provimento nº 86, de 29 de agosto de 2019 da 

Corregedoria Nacional de Justiça já autoriza a utilização de cartão de débito e crédito no âmbito 

dos tabelionatos de protesto; 

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Pedido de Providências n. 2270-26.2020, 

em trâmite nesta Corregedoria Nacional de Justiça, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam os notários, registradores e responsáveis interinos pelo expediente 

autorizados a admitir o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais 

despesas através dos meios eletrônicos, dentre os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, 

inclusive mediante parcelamento, a critério do usuário. 

 

§ 1º Os custos administrativos decorrentes da utilização dos meios eletrônicos para 

pagamento de emolumentos, acréscimos legais e demais despesas são de responsabilidade dos 

notários, registradores e responsáveis interinos pelo expediente. 

 

§ 2º Em caso de pagamento de dívida protestada e seu parcelamento mediante meio 

eletrônico, os custos administrativos desta operação poderão ser imputados ao interessado. 
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§ 3º A concessão de parcelamento contemplada no caput, por meios eletrônicos, não altera 

os prazos de repasse obrigatório dos acréscimos a título de imposto sobre serviços, taxas, custas 

e contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de 

atos gratuitos e fundos especiais do Tribunal de Justiça fixados na legislação municipal e estadual 

respectivas. 

 

§ 4º O parcelamento de dívidas só é aplicável aos tabelionatos de protesto, desde que o 

valor integral da dívida seja antecipado e disponibilizado ao apresentante na forma do art. 19 da 

Lei n. 9.492, de 10 de setembro de 1997, salvo autorização expressa do mesmo em sentido 

contrário.    

 

§5º O Tabelião de Protesto poderá utilizar o meio eletrônico ou aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para enviar as intimações, quando 

disponível o endereço eletrônico do devedor, caso em que a intimação será considerada cumprida 

quando comprovada por esse mesmo meio a entrega no referido endereço. 

 

§ 6º Os notários e registradores deverão providenciar por meio de suas entidades 

representativas a divulgação ampla da relação das serventias que admitem o pagamento dos 

emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais despesas por meio de boleto bancário, cartão 

de débito e de crédito, que deverá ser atualizada, diariamente, até que todas as unidades integrem 

tal relação.    

 

Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até 15 

de maio de 2020 prorrogável por ato do Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a 

situação excepcional que levou à sua edição. 

 

 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça 
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Conselho Nacional de Justiça

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0002270-26.2020.2.00.0000

Requerente: ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR e outros

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DECISÃO

Cuida-se  de  pedido  de  providências  da  Confederação  Nacional  dos

Notários e Registradores – CNR, visando a edição de Provimento para a definição de

medidas  tendentes  à  redução  dos  riscos  de  contaminação  com o  novo  coronavírus,

causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais brasileiras, a partir  da

adoção dos meios eletrônicos de pagamento, usualmente utilizados pelos indivíduos no

seu dia a dia.

É, no essencial, o relatório. 

Dada  a  Declaração  de  Pandemia  da  COVID-19  pela  Organização

Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo

novo coronavírus (Sars-Cov-2) e a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que

declarou  Emergência  em  Saúde  Pública  de  Importância  Nacional  (ESPIN),  editei  a

Recomendação n. 45 às Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal, em 17 de março de 2020, objetivando a adoção de medidas preventivas para a

redução  dos  riscos  de  contaminação  a  cargo  dos  delegatários  e/ou  responsáveis  e

usuários do serviço extrajudicial brasileiro.

A  indigitada  Recomendação  n.  45  contemplou  a  possibilidade  de

suspenção ou redução do horário do expediente externo e do atendimento ao público; o

trabalho remoto dos colaboradores das serventias; a designação de regime de plantão em

caso de suspensão das atividades extrajudiciais e a suspensão dos prazos para a prática

de atos notariais e registrais. 

Nada foi aventado quanto à priorização da adoção dos meios eletrônicos

de pagamento como forma de se reduzir a presença física da população nas serventias.

1
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Conselho Nacional de Justiça

Por tal  circunstância, o pleito da Confederação Nacional dos Notários e Registradores

mostra-se muito  oportuno e conveniente  para a sociedade brasileira,  mormente neste

tempo  em  que  a  economia  nacional  experimenta  um  revés  agudo  causado  pela

calamidade sanitária provocada pela propagação do novo coronavírus.

A legalidade da utilização de cartão de débito e de crédito no âmbito do

serviço extrajudicial já não é novidade para a Corregedoria Nacional de Justiça, ex vi do

art. 5º do Provimento n. 86, de 29 de agosto de 2019.

Por isso tudo, é recomendável a edição de provimento, na forma do art.

14, inciso I, do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça (aprovado pela

Portaria n. 21, de 10 de agosto de 2009, alterada pela Portaria n. 121, de 6 de setembro

de 2012), que disponha, em complementação à Recomendação n. 45, de 17 de março de

2020, sobre medidas preventivas para a redução dos riscos de contaminação com o novo

coronavírus,  causador  da  COVID-19,  no  âmbito  das  serventias  extrajudiciais  e  o  uso

prioritário de pagamento através dos meios eletrônicos, enquanto perdurar a Emergência

em  Saúde  Pública  de  Importância  Nacional  (ESPIN),  decretada  pela  Portaria  n.

188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020.

Brasília, data registrada no sistema.

Z04\S34S05

PROVIMENTO N.    , DE    DE ABRIL DE 2020.

 

Dispõe  sobre  o  pagamento  dos  emolumentos,

acréscimos legais, dívidas e demais despesas através

dos meios eletrônicos, dentre os quais boleto bancário,
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cartão  de  débito  e  crédito,  inclusive  mediante

parcelamento,  a  critério  do  usuário,  como  medida

preventiva  de  saúde  pública  nas  serventias

extrajudiciais,  visando  a  redução  dos  riscos  de

contaminação com o novo coronavírus,  causador  da

COVID-19 e dá outras providências.

 

O  CORREGEDOR  NACIONAL  DE  JUSTIÇA,  usando  de  suas  atribuições

constitucionais, legais e regimentais e

CONSIDERANDO o  poder  de  fiscalização  e  de  normatização  do  Poder

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I,  II  e III, da

Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de fiscalizar os

serviços  notariais  e  de  registro  (arts.  103-B,  §  4º,  I  e  III,  e  236,  §  1º,  da

Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça de expedir

recomendações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das

atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno

do Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia da COVID-19 pela Organização

Mundial  da  Saúde  em 11  de  março  de  2020,  em decorrência  da  Infecção

Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n.  188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que

declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e o fato de

que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de modo eficiente

e adequado (art. 4º da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO a necessidade premente de se estimular formas alternativas

de  acesso  e  utilização  das  atividades  notariais  e  de  registro,  notadamente

3
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através do meio eletrônico, de modo a evitar o contato físico entre as pessoas

e, assim, prevenir a disseminação da COVID-19, na forma da Recomendação n.

45, de 17 de março de 2020, da Corregedoria Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO que  o  uso  das  plataformas  digitais,  como  as  que  já

possibilitam  a  remessa  e  registro  de  títulos,  pesquisa  de  bens,  pedido  e

remessa de certidões, acompanhamento de andamento de registro de títulos é

um modo alternativo, seguro e eficiente de atender a população e que deve,

portanto, ser estimulado e priorizado;

CONSIDERANDO que para a maior utilização de tais ferramentas é primordial

a adoção dos meios eletrônicos de pagamento, que já fazem parte do cotidiano

da sociedade contemporânea;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  manter-se  o  equilíbrio  econômico-

financeiro  dos  serviços  notariais  e  de  registro,  preservando-se  a  correlação

entre  custo  das  atividades  desempenhadas  e  o  valor  dos  emolumentos

percebidos;

CONSIDERANDO que a recepção de dinheiro em espécie impõe riscos para a

segurança dos usuários, delegatários e suas equipes de colaboradores, sendo,

inclusive,  tal  circunstância  desaconselhável  ante  a  estratégia  nacional  de

prevenção e combate à lavagem de dinheiro;

CONSIDERANDO que o art. 5º do Provimento n. 86, de 29 de agosto de 2019,

da Corregedoria Nacional de Justiça já autoriza a utilização de cartão de débito

e crédito no âmbito dos tabelionatos de protesto;

CONSIDERANDO o  decidido nos autos  do Pedido de Providências  n.  2270-

26.2020, em trâmite nesta Corregedoria Nacional de Justiça,

RESOLVE:

Art.  1º  Ficam  os  notários,  registradores  e  responsáveis  interinos  pelo

expediente autorizados a admitir o pagamento dos emolumentos, acréscimos

legais,  dívidas  e  demais  despesas através dos meios  eletrônicos,  dentre os

quais  boleto  bancário,  cartão  de  débito  e  crédito,  inclusive  mediante

parcelamento, a critério do usuário.

4
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§ 1º Os custos administrativos decorrentes da utilização dos meios eletrônicos

para pagamento de emolumentos, acréscimos legais e demais despesas são de

responsabilidade  dos  notários,  registradores  e  responsáveis  interinos  pelo

expediente.

§ 2º Em caso de pagamento de dívida protestada e seu parcelamento mediante

meio  eletrônico,  os  custos  administrativos  desta  operação  poderão  ser

imputados ao interessado.

§  3º  A  concessão  de  parcelamento  contemplada  no  caput, por  meios

eletrônicos, não altera os prazos de repasse obrigatório dos acréscimos a título

de  imposto  sobre  serviços,  taxas,  custas  e  contribuições  para  o  Estado  ou

Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de atos gratuitos e

fundos  especiais  do  Tribunal  de  Justiça  fixados  na  legislação  municipal  e

estadual respectivas.

§ 4º O parcelamento de dívidas só é aplicável aos tabelionatos de protesto,

desde  que  o  valor  integral  da  dívida  seja  antecipado  e  disponibilizado  ao

apresentante na forma do art. 19 da Lei n. 9.492, de 10 de setembro de 1997,

salvo autorização expressa do mesmo em sentido contrário.   

§  5º  O  Tabelião  de  Protesto  poderá  utilizar  o  meio  eletrônico  ou  aplicativo

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para enviar as

intimações, quando disponível o endereço eletrônico do devedor, caso em que

a intimação será considerada cumprida quando comprovada por esse mesmo

meio a entrega no referido endereço.

§  6º  Os  notários  e  registradores  deverão  providenciar  por  meio  de  suas

entidades representativas a divulgação ampla da relação das serventias que
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admitem o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais

despesas  por  meio  de  boleto  bancário,  cartão  de  débito  e  de  crédito,  que

deverá ser atualizada, diariamente,  até que todas as unidades integrem tal

relação.   

Art.  2º  Este  Provimento  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação  e  terá

validade até 15 de maio de 2020, prorrogável por ato do Corregedor Nacional

de Justiça enquanto subsistir a situação excepcional que levou à sua edição.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Corregedor Nacional de Justiça
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À Sua Excelência o Senhor
Ministro HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça
Brasília/DF
 
Ref.: Provimento para definição de medidas preventivas para a redução dos riscos de
contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito das serventias
extrajudiciais e uso de pagamento de meios eletrônicos.
   
Senhor Ministro Corregedor,  
 

A Confederação Nacional de Notários e Registradores – CNR, entidade sindical de grau
superior, representativa dos notários e registradores do Brasil, vem perante Vossa Excelência,
apresentar proposta de recomendação para definição de medidas preventivas para a redução dos
riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito das
serventias extrajudiciais e uso de pagamento de meios eletrônicos.
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Brasília, 18 de março de 2020. 
Ofício nº 0319/2020 - CNJ 

 
À Sua Excelência o Senhor 
Ministro HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça 
Brasília/DF 
 
Ref.: Provimento para definição de medidas preventivas para a redução dos riscos de 

contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito das 

serventias extrajudiciais. 

 
 
Senhor Ministro Corregedor, 
 

A Confederação Nacional de Notários e Registradores – CNR, entidade sindical 
de grau superior, representativa dos notários e registradores do Brasil, vem perante Vossa 
Excelência, apresentar proposta de edição de provimento para definição de medida 
tendente a redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador da 
COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais. 

 
Nossa proposta visa garantir o acesso seguro, eficiente e adequado às funções 

notarias e de registro, estimulando o uso do meio eletrônico (art. 4º da Lei n. 8.935, de 18 
de novembro de 1994). 

 
Para tanto, propõe-se que tais atividades passem a admitir os meios eletrônicos de 

pagamento, usualmente utilizados pelos indivíduos no seu dia a dia.  
 
As razões primordiais da presenta proposta, além de várias outra que poderiam ser 

colacionadas, constam dos considerando da proposta ora encaminhada. Esta, por tanto, é 
a contribuição que respeitosamente oferecemos a V.Exa. irmanados que estamos no 
esforço Nacional de combate e redução dos efeitos gravosos desta pandemia ao nosso 
País. 

 
Permanecendo à disposição para eventuais esclarecimentos e contribuições que 

porventura se façam necessários, renovo meus protestos de elevada estima e 
consideração. 

 
 
 
Rogério Portugal Bacellar 
Presidente 
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Provimento nº 

  

Dispõe sobre medidas preventivas para a 
redução dos riscos de contaminação com o 
novo coronavírus, causador da COVID-19, no 
âmbito das serventias extrajudiciais e uso de 
pagamento de meios eletrônicos. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
constitucionais, legais e regimentais e 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário 
dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição 
Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços 
notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição 
Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça de expedir 
recomendações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das 
atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno 
do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços 
públicos e o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, 
de modo eficiente e adequado (art. 4º da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 
1994); 

CONSIDERANDO a necessidade premente de estimular formas alternativas de 
acesso e uso das atividades notariais e de registro, de modo a evitar o contato 
físico e prevenir a disseminação da COVID-19, na forma da Recomendação nº 
25, de 17 de março de 2020, da Corregedoria Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO que o uso das ferramentas digitais, como as que possibilitam 
a remessa e registro de títulos, pesquisa de bens, pedido e remessa de 
certidões, acompanhamento de andamento de registro de títulos é um modo 
alternativo, seguro e eficiente de atender a população e que deve, portanto, ser 
estimulado; 

CONSIDERANDO que para a maior utilização de tais ferramentas é primordial o 
uso de meios de pagamento eletrônico, que são parte do dia a dia da população; 
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CONSIDERANDO que notários e registradores não podem fixar o valor dos 
emolumentos e custas, diferentemente de agentes do mercado, que fixam os 
preços de seus produtos e serviços; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter-se o equilíbrio econômico 
financeiro das unidades de desempenho das funções notariais e de registro, 
preservando-se a correlação entre custo das atividades desempenhadas e valor 
dos emolumentos percebidos; 

CONSIDERANDO que recepção de somas em dinheiro significa riscos de 
segurança para os usuários, delegatários e suas equipes de colaboradores, 
sendo desaconselhável ante a estratégia de prevenção e combate ao 
branqueamento de capitais. 

CONSIDERANDO que o Provimento nº 86/2019 do Conselho Nacional de 
Justiça, em seu Art. 5º, autorizou aos Tabeliães de Protesto a recepção dos 
emolumentos mediante utilização de cartão de débito ou crédito; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017, autoriza a 
diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao público em função do 
prazo ou do instrumento de pagamento utilizado, 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam os tabeliães de notas e registradores ou os responsáveis interinos 
pelo expediente das serventias autorizados a admitir o pagamento dos 
emolumentos, custas e despesas por meios eletrônicos, dentre os quais boleto, 
cartão de débito e de crédito, inclusive mediante parcelamento, a critério do 
usuário, caso em que deverão ser acrescidos ao valor devido apenas os custos 
operacionais desses meios de pagamento. 

§ 1º: A concessão de parcelamento de emolumentos e demais acréscimos legais 
aos interessados, por meios eletrônicos não altera os prazos de repasse, pelos 
delegatários, dos acréscimos a título de taxas, custas e contribuições para o 
Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de atos 
gratuitos, fundos especiais do Tribunal de Justiça fixados na legislação estadual 
respectiva. 

§ 2º Os tabeliães e registradores deverão providenciar por meio de suas 
entidades representativas a divulgação da relação das serventias que admitem 
pagamento dos emolumentos, custas e despesas por meio de boleto, cartão de 
débito e de crédito, atualizada diariamente até que todas as unidades integrem 
tal relação.    

Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

Brasília, data registrada no sistema. 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 
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